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1. APRESENTAÇÃO 

O presente projeto, Contrato Nº 38/2017, originou-se no Ato Convocatório Nº 06/2017 

(Contrato de Gestão ANA Nº 072/2011 e Contrato de Gestão IGAM Nº 001/2017) com 

o objetivo de elaborar Diagnósticos e Projetos em Imóveis Rurais na UGRH 4 ï 

Suaçuí, em atendimento aos Programas Hidroambientais: P12 ï Programa de 

Controle das Atividades Geradoras de Sedimento e P52 ï Programa de 

Recomposição de APPôs e Nascentes; e ao Programa de Saneamento: P42 ï 

Programa de Expansão do Saneamento Rural. 

Para o alcance dos objetivos propostos, os trabalhos foram desdobrados em 10 (dez) 

produtos abaixo mencionados:  

V PRODUTO 1 ï Plano de Trabalho;  

V PRODUTO 2 ï Validação das Microbacias de Atuação;  

V PRODUTO 3 ï Plano de Mobilização Social e Educação Ambiental;  

V PRODUTO 4.1 ï Diagnóstico Ambiental do Imóvel Rural; 

V PRODUTO 4.2 ï Diagnósticos Ambientais Compilados; 

V PRODUTO 5 ï Cadastro Ambiental Rural (CAR) do imóvel rural;  

V PRODUTO 6.1 ï Projeto de Adequação Ambiental do Imóvel Rural;  

V PRODUTO 6.2 ï Projetos Ambientais Compilados; 

V PRODUTO 7 ï Termos de Referência Temáticos para Execução de Projetos,  

Capacitação Técnica e Análise Inicial dos Parâmetros de Monitoramento; 

V PRODUTO 8 ï Termo de Referência para Monitoramento 

O Produto em quest«o, ñProduto 2 ï Validação das Microbacias de Atuaçãoò, 

contempla a coleta e conferência de coordenadas geográficas dos pontos de captação 

de água para abastecimento público do município; formação da Unidade Gestora de 

Projetos (UGP); ordem de prioridade das microbacias, quando mais de uma no 

município; situação das outorgas dos pontos de captação de água para abastecimento 

público. 
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2. OBJETIVO GERAL 

O Produto 2 - Validação das Microbacias de Atuação tem por objetivo analisar as 

microbacias validadas durante a Manifestação de Interesse dos Municípios, de forma 

a verificar a consistência das informações já obtidas. A partir dessa validação é que 

todas as demais atividades poderão ser iniciadas, pois a área da microbacia de cada 

ponto de captação é que definirá quais serão os imóveis rurais participantes. 

2.1 Objetivos Específicos 

V Validar as coordenadas dos pontos de captação de água para abastecimento 

público e dos limites das microbacias de contribuição desses pontos; 

V Formar a Unidade Gestora de Projeto (UGP) no município; 

V Definir a ordem de priorização das microbacias de atuação, quando mais de 

uma no município; 

V Averiguar a situação das outorgas das captações de água para abastecimento 

público. 
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3. CONTEXTUALIZAÇÃO 

À implementação conjunta dos programas de Controle de Atividades Geradoras de 

Sedimentos (P12), de Recomposi­«o de APPôs e Nascentes (P52) e de Expans«o do 

Saneamento Rural (P42), definidos dentro do artigo II do Plano de Aplicação 

Plurianual ï PAP da Bacia Hidrográfica do Rio Doce para os anos de 2016 a 2020, 

deu-se o nome de RIO VIVO. 

De acordo com o Termo de Referência do Ato Convocatório nº 06/2017, as ações 

previstas nesses Programas poderão abranger as seguintes atividades: 

Programa de Controle das Atividades Geradoras de Sedimentos (P12) 

Este programa, no cenário do plano, estará voltado para a implementação de ações 

de controle e manejo das águas pluviais, notadamente nos fluxos concentrados em 

estradas vicinais e caminhos de serviços das propriedades rurais. 

As propostas de remediação consideradas neste programa são a correção de greide, 

a implantação de estruturas de drenagem pluvial, como bueiros e pontilhões, a 

proteção de taludes de corte e de aterro, com enleivamento, enrocamento ou plantio 

de vegetação em degraus, e de redução de velocidade de escoamento, como bacias 

de amortecimento, quedas, degraus, entre outros. 

Programa de Recomposição de APP e Nascentes (P52) 

O programa prevê a seleção de trechos críticos ou de interesse, com formulação de 

proposta de recomposição ou adensamento das matas ciliares, gerando unidades de 

demonstração, que serão monitoradas, sendo os resultados obtidos divulgados por 

toda a bacia. O programa também prevê a análise de processos de recuperação de 

nascentes, através do mapeamento, identificação e caracterização de nascentes para 

implantação de medidas demonstrativas para análise de eficiência e eficácia. 

Programa de Expansão do Saneamento Rural (P42) 

O programa visa a análise de critérios de viabilidade de implantação de estruturas de 

saneamento no meio rural (abastecimento de água potável, tratamento de efluentes e 

coleta e destinação de resíduos sólidos), mapeamento e identificação de núcleos 

rurais compatíveis com os critérios adotados, seleção de situações críticas para 

proposição e análise de viabilidade de atendimento das necessidades. 
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Vale ressaltar que na concepção do Rio Vivo optou-se por trabalhar a implantação de 

fossas sépticas, construção de caixas secas e barraginhas e recuperação de 

nascentes. As intervenções serão aliadas a ações de educação ambiental para que, 

além da transformação do meio ambiente, também haja mudança de hábitos das 

comunidades envolvidas. 

Os 13 municípios que manifestaram interesse foram selecionados a partir da análise 

de documentos, classificados como sendo de alta vulnerabilidade, conforme Análise 

de Vulnerabilidade constante do Programa de Disponibilidade de Água da Bacia do 

rio Doce - PDA Doce (IBIO, 2015). 

Ainda em 2016, em decorrência do evento ocorrido na Barragem de Fundão em 

Mariana, a Fundação Renova1, através do Programa de Recuperação de Nascentes 

previsto em Termo de Transação e Ajustamento de Conduta (TTAC), promoveu 

atividades de recuperação de 500 nascentes na bacia do rio Doce, sendo 250 na bacia 

do rio Suaçuí Grande, manancial alternativo para o município de Governador 

Valadares e 250 nas bacias do rio Pancas e rio Santa Maria, mananciais alternativos 

do município de Colatina. As 250 nascentes que receberam ações de recuperação na 

bacia do Suaçuí foram definidas pelo CBH Suaçuí para serem alocadas nos 

municípios de Frei Inocêncio, Jampruca, Campanário e Itambacurí. 

Desse modo, por definição do CBH Suaçuí, para os programas especificados no 

presente projeto, serão contemplados os demais municípios, 9 (nove) restantes, que 

não foram contemplados com o Programa de Recuperação de Nascentes do TTAC. 

Para os municípios selecionados, foram identificadas as áreas para atuação com as 

ações dos programas supracitados. Foram definidas como áreas prioritárias as 

microbacias de drenagem de pontos de captação de água para abastecimento público 

e, desse modo, essas áreas foram identificadas em cada um dos municípios 

selecionados e validadas pelos mesmos. 

                                            

1 Entidade responsável pela criação, gestão e execução das medidas de reparação e compensação 

das áreas e comunidades atingidas pelo rompimento da barragem de Fundão, da mineradora Samarco, 

em Mariana em novembro de 2015. 
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A concretiza­«o do Rio Vivo trar§ resultados na revitaliza­«o dos corpos dô§gua, 

aumento da quantidade de água e melhoria da qualidade da água nas bacias 

contempladas, além de promover o aumento da infiltração das águas de chuva no 

solo, controle do carreamento de sedimentos para corpos dô§gua, tratamento de 

esgotos domésticos e tratamento de água para abastecimento (IBIO, 2017). 

3.1 Breve Caracterização da Área do Projeto 

O Município de Malacacheta possui 18.776 habitantes, participando com 6,9% da 

população dos 36 municípios que integram a Microrregião da Bacia Hidrográfica do 

Rio Suaçuí. Conforme comportamento longitudinal da população, observa-se uma 

tendência crescente dessa trajetória, no período de 1970 a 2015, principalmente na 

área urbana, com 12.079 habitantes, sendo que a taxa de urbanização passou de 

17,66 % para 62,94%, nos anos de 1970 e 2015, respectivamente. Em relação à 

densidade populacional, o município apresenta uma densidade de 26,4hab./km², 

contra densidade média regional de 22,2hab./km². A maior concentração populacional 

circunda a sede, com 4.747 a 7.368 habitantes por quilômetro quadrado. (PMSB 

MALACACHETA, 2016). 

A área do município, segundo o IBGE, é de 728,9 km², sendo que, segundo a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (2005), 2,47 km² constituem zona urbanizada. O 

município é constituído de 4 distritos: Malacacheta, Jaguaritira, Junco de Minas e 

Santo Antônio do Mucuri. A distância entre o distrito Sede e os distritos de Jaguaritira 

Junca de Minas e Santo Antônio do Mucuri são, respectivamente, de 23,7 km, 23,9 

km e de 20,5 km. Os municípios limítrofes de Malacacheta são: Setubinha, 

Angelândia, Água Boa, Franciscópolis, Poté, Ladainha (MIRANDA; GOMES, 2005). 

Segundo dados do Atlas de Desenvolvimento Humano (2013), o Índice de 

Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de Malacacheta é considerado médio 

(IDH entre 0,6 e 0,7); pois seu valor foi de 0,618, em 2010, crescendo 28,2%, ao 

passar de 0,482 para 0,618, no período de 2000-2010 (PNUD; FJP; IPEA, 2013). 

No município, os serviços de abastecimento de água são prestados pela Companhia 

de Água e Saneamento (COPASA), a qual também é responsável pelo serviço de 

esgotamento sanitário na sede e a PMM no restante do município. Segundo o Sistema 

de Informação de Atenção Básica do DataSUS (DATASUS, 2015), 69,5% das famílias 
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entrevistadas contam com rede geral de abastecimento de água; 67,1% são atendidas 

por sistema de esgotamento sanitário; enquanto 66,7% das residências da área 

urbana dispõem do sistema de coleta de lixo. 

O munic²pio de Malacacheta possui 04 SAAôs, sendo 01 SAA na sede municipal e os 

outros 03 SAAôS nos Distritos de Junco de Minas, Santo Ant¹nio do Mucuri e Distrito 

de Jaguaritira. Por contrato, cabe à COPASA e a COPANOR implantar, administrar e 

explorar diretamente, com exclusividade, os serviços públicos de abastecimento de 

água da sede e dos distritos de Junco de Minas, Jaguaritira e Santo Antônio do Mucuri, 

pelo prazo de 30 anos. A área rural do município conta com captação própria das 

moradias, sendo as mesmas com predominância de captação subterrânea, não 

havendo reservação coletiva (PMSB MALACACHETA, 2016). 

Por meio da lei municipal nº 1.460/1995, que autoriza a concessão dos serviços de 

esgotamento sanitário da sede, o município firmou um contrato de concessão com a 

COPASA por um período também de 30 anos. A concessão dos serviços, autorizada 

pela referida lei, terá seu término no ano de 2025. A lei municipal nº 1.950 de 

09/03/2010, autoriza a concessão dos serviços de esgotamento sanitário dos distritos 

Junco de Minas, Jaguaritira e Santo Antônio do Mucuri, assim o município firmou um 

contrato de concessão com a COPASA/COPANOR por um período de 30 anos. A 

concessão dos serviços, autorizada pela referida lei, terá seu término no ano de 2041. 

A cidade possui Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) na sede e nos Distritos, 

entretanto as ETEôs nos distritos Junco de Minas, Jaguaritira e Santo Ant¹nio do 

Mucuri, administradas pela prefeitura, estão desativadas.  

A administração dos serviços de limpeza urbana e do manejo dos RSU de 

Malacacheta é feita pelo Setor de Limpeza Pública, ligado à Secretaria Municipal de 

Obras, que executa os serviços de coleta, transporte e disposição final dos RSU. Os 

resíduos são primeiramente encaminhados para a UTC e depois para o lixão (PMSB 

MALACACHETA, 2016). 
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3.1.1 Aspectos Fisiográficos Relevantes ao Projeto 

A geologia do município de Malacacheta compreende o Grupo Guanhães (Formação 

Serra Negra) constituído por biotita-gnaisse bandado, localmente migmatizado. 

Contém comumente intercalações centimétricas a métricas de anfibolito. Também 

ocorrem os gnaisses, foliação gnáissica em granitos e intercalações de quartizitos 

recristalizado (CPRM, 2015). 

O relevo regional tem altitudes variando entre 316m e 1.205m, sendo que a menor 

altitude se encontra na calha do Rio Itambacuri. Nas cotas mais elevadas do 

munic²pio, surgem cursos dô§gua que nascem ao longo dos divisores topogr§ficos. A 

macrodrenagem do município é controlada por estruturas geológicas tipo diques 

básicos resistentes que resultam em controle estrutural da drenagem, com a formação 

de amplos vales decorrentes do entulhamento por aluviões e sedimentos advindos de 

montante por erosão (PMSB MALACACHETA, 2016). 

Em Malacacheta estão presentes três principais classes de solos: Latossolos, 

Cambissolos e Argissolos, havendo, no entanto, as subdivisões destas classes. O 

Quadro 1 abaixo mostra as classes de solos predominantes em cada microbacia pré-

selecionada para o Rio Vivo no município: 

Quadro 1 - Classes de solos em cada ponto de captação 
PONTO DE 
CAPTAÇÃO 

SOLOS 

001 

LVAd39 - LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, A moderado, textura argilosa, 
fase floresta tropical subperenifólia, relevo ondulado/forte ondulado (50 %) + CAMBISSOLO 
HÁPLICO Tb Distrófico típico, A moderado textura argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, 
relevo forte ondulado/montanhoso (30 %) + ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, A 
moderado, textura média/argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo forte ondulado (20 
%). 

002 

LVAd39 - LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, A moderado, textura argilosa, 
fase floresta tropical subperenifólia, relevo ondulado/forte ondulado (50 %) + CAMBISSOLO 
HÁPLICO Tb Distrófico típico, A moderado textura argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, 
relevo forte ondulado/montanhoso (30 %) + ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, A 
moderado, textura média/argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo forte ondulado (20 
%). 

003 

LVAd45 - LATOSSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, A moderado, textura argilosa, 
fase floresta tropical subperenifólia, relevo forte ondulado (45 %) + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb 
Distrófico típico, A moderado, textura argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo forte 
ondulado (40 %) + ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, A moderado, textura 
argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo ondulado (15 %). 

004 

PVe14 - ARGISSOLO VERMELHO Eutrófico típico, A moderado, textura argilosa / muito argilosa, 
fase floresta tropical subperenifólia, relevo ondulado/forte ondulado (50 %) + LATOSSOLO 
VERMELHO-AMARELO Distrófico típico, A moderado, textura muito argilosa, fase floresta tropical 
subperenifólia, relevo ondulado (30 %) + CAMBISSOLO HÁPLICO Tb Distrófico típico, A 
moderado, textura argilosa, fase floresta tropical subperenifólia, relevo forte ondulado/montanhoso 
(20 %). 

Fonte: adaptado de FEAM (2010) 
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O município apresenta, em sua totalidade, forte e muito forte suscetibilidade à erosão, 

acompanhando a tendência da Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí, o que demonstra 

maior tendência à formação de carga sedimentar, aumentando a suscetibilidade a 

danos sobre as estruturas de drenagem e aos processos de assoreamento dos 

córregos, diminuindo a capacidade (volume de carga que pode ser transportado) e 

competência (tamanho máximo do material que pode ser transportado dos córregos).  

(PMSB MALACACHETA, 2016). 

A precipitação média anual é de 1.104 mm, sendo agosto o mês mais seco, quando 

ocorrem apenas 13 mm. Em dezembro, o mês mais chuvoso, a média fica em 227 

mm. Nos últimos anos, entretanto, os dias quentes e secos durante o inverno têm sido 

cada vez mais frequentes, não raro ultrapassando a marca dos 27,0°C, especialmente 

entre julho e setembro (CLIMATE, 2015). 
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4 METODOLOGIA GERAL DO PRODUTO 

A seguir apresenta-se a sequência metodológica pactuada para a elaboração do 

Produto 2 - Validação das Microbacias de Atuação: 

1. Validar coordenadas dos pontos de captação de água para abastecimento 

público e dos limites das microbacias de contribuição desses pontos; 

2. Apresentar as coordenadas conferidas em campo do(s) ponto(s) de captação 

de água para abastecimento público informadas pelo município e os limites 

da(s) microbacia(s) que o(s) abastece; 

3. Confrontar as coordenadas coletadas em campo e os limites das microbacias 

gerados pela SAMENCO com os apresentados pelo INSTITUTO 

BIOATLÂNTICA; 

4. Apresentar ao INSTITUTO BIOATLÂNTICA para validação; 

5. Formar de fato e de ofício a Unidade Gestora de Projeto (UGP)2 no município; 

6. Apresentar as informações gerais sobre a UGP, a descrição de como ocorreu 

a identificação e definição dos membros, constando em uma tabela os dados 

dos representantes; 

7. Apresentar a ordem de priorização das microbacias de atuação, quando 

mais de uma no município, a ser discutida e definida durante reunião com a 

UGP do município; 

8. Constar em ata assinada a ordem de prioridade das microbacias definida 

em reunião com a UGP; 

9. Enviar a ordem de priorização, juntamente com a cópia da ata, ao INSTITUTO 

BIOATLÂNTICA para validação; 

                                            

2 As UGP´s serão formadas por membros representantes de órgãos e instituições de interesse local 

para apoio na mobilização, cabendo a ela apoiar também na divulgação dos programas na microbacia 

validada e informar aos responsáveis dos imóveis rurais sobre os critérios para concorrerem às cotas 

e participar dos programas, auxiliar na identificação de imóveis rurais para preenchimento dessas cotas, 

além de validar as metodologias/tecnologias propostas pela SAMENCO ENGENHARIA para 

intervenções a serem projetadas. 
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10. Apresentar a situação das outorgas das captações de água para 

abastecimento público e cobrança pelo uso da água dos pontos de captação 

de água de cada um dos municípios. 

Ressalta-se que, quando as microbacias tiverem uma área relativamente grande, a 

SAMENCO ENGENHARIA recomendará, a partir de critérios técnicos, microbacias 

menores dentro dela para serem validadas como mais prioritárias. A UGP poderá 

contribuir na definição dessas microbacias menores a serem priorizadas a partir do 

que conhecem do município. 

No caso específico de Malacacheta, não houve mudança nos limites das microbacias 

como se pode constatar adiante na Seção 6. 

Destaca-se no Quadro 2 o planejamento inicial referente a Etapa 1 dos trabalhos: 

Quadro 2 - Etapa 1 do Projeto 

Etapa Produtos 
Prazo 
(dias) 

Datas 

Início Fim 

Etapa 1 

Ordem de serviço 

Reunião de partida com CBH Suaçuí e IBIO 27/11/2017 27/11/2017 

Produto 1 - Plano de Trabalho 15 28/11/2017 13/12/2017 

Ordem de serviço 

Produto 2 - Validação das Microbacias de Atuação 30 19/01/2018 18/02/2018 

Reuniões com as prefeituras  05/02/2018 07/02/2018 

1ª Reunião com UGP  12/02/2018 15/02/2018 

Fonte:  Adaptado do Termo de Referência ï TdR Ato Convocatório IBIO 06, 2017 

A previsão de retomada dos trabalhos seria 15/01/2018, tendo o Produto 2, o prazo 

de 30 (trinta) dias para finalização. Tendo recebido os arquivos da etapa em 

18/01/2018, a SAMENCO iniciou os contatos com as prefeituras em 19/01/2018. 

O prazo de retorno da prefeitura neste período de férias foi de uma semana para 

agendamento com os gestores municipais. Assim, a reunião com os representantes 

do poder público municipal ocorreu no dia 06/02/2018 às 14:00h conforme lista de 

presença no Anexo I. 

Esse evento foi o primeiro contato entre a SAMENCO e a prefeitura. Nele foram 

esclarecidos como é o funcionamento dos comitês de bacia, a atuação e trabalhos 

desenvolvidos pelo CBH Suaçuí, como funciona a cobrança pelo uso da água na bacia 

do rio Doce, a aplicação dos recursos e o papel do IBIO como braço administrativo e 

técnico. 
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5 VALIDAÇÃO DAS COORDENADAS E DOS LIMITES DAS 

MICROBACIAS 

Esse conjunto de atividades consiste na análise das microbacias validadas durante a 

Manifestação de Interesse dos Municípios do Edital de Chamamento Público nº 

01/2016 da UGRH 4, de forma a verificar a consistência das informações já obtidas. 

Para isso, foram realizadas linhas de ações centrais, conforme apresentado na figura 

a seguir. O detalhamento das respectivas ações será apresentado na Figura 1:  

 

Figura 1 ï Metodologia Aplicada ao Geoprocessamento 
Fonte: o autor (2018) 

5.1 Elaboração do Banco de Dados Geográficos e Planejamento de Campo 

Nesta etapa de trabalho criou-se um banco de dados geográficos através dos dados 

disponibilizados pelo IBIO, que incluíram os pontos de captação de abastecimento 

público, limites das microbacias, limites municipais, dentre outros. O referido banco 

de dados também foi preenchido com dados de fontes oficiais que contemplaram a 

área de influência do projeto contendo camadas relacionadas à topografia, hidrografia, 

hidrogeologia, localidades e outras sobreposições que pudessem auxiliar na validação 

das coordenadas dos pontos de captação de água para abastecimento público e dos 

limites das microbacias de contribuição desses pontos. 

Inicialmente as informações agrupadas no banco de dados foram analisadas e 

compatibilizadas de modo a auxiliar na primeira etapa de campo para aferição dos 

pontos de captação de abastecimento público. 

A título de localização, os dados foram convertidos para o formato .kml e .gtm para 

serem manipulados no Google Earth Pro (Figura 2) e no GPS TrackMaker® (Figura 

3), programas gratuitos. No Google Earth Pro foram analisadas a distribuição espacial 

Elaboração do 
banco de dados 
geográficos e 
planejamento 

de campo

Visita a campo 
para aferição 

das 
coordenadas 
dos pontos de 

captação

Processamento 
dos dados e 
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dos pontos de captação, distâncias e acessos, em seguida os pontos foram 

transportados para o GPS de navegação através do GPS TrackMaker®. Este último 

programa foi utilizado para descarregamento dos dados de GPS. 

 
Figura 2 ï Localização dos pontos de captação e planejamento de melhores trajetos 

Fonte: o autor (2018) 

 
Figura 3 ï Tela do programa GPS TrackMaker® com dados de levantamento de campo 

Fonte: o autor (2018) 
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5.2 Visita a Campo para Aferição das Coordenadas 

De posse de mapas impressos, GPS com rotas e localização dos pontos de interesse, 

notebook, máquina fotográfica, aplicativos de celular para navegação e visualização 

de imagem (MAPinr) e todo o conjunto de EPIs (equipamentos de proteção individual), 

foi realizada a aferição dos pontos de abastecimento público. 

5.3 Delimitação das Microbacias Validadas em Campo 

Esta etapa iniciou-se com a organização dos dados de campo, incluindo a 

padronização dos sistemas de coordenadas, utilizando ferramentas de 

geoprocessamento. 

Iniciou-se o trabalho de análise espacial comparando a localização dos pontos de 

captação disponibilizados pelo IBIO e os dados obtidos em campo. 

Concomitantemente, foi realizada delimitação das microbacias a partir dos pontos de 

captação de abastecimento público aferidos em campo. 

A delimitação das microbacias foi realizada utilizando o método de delimitação 

automática que contou com um conjunto de informações obtidas através de um DEM 

(Digital Elevation Model) e das ferramentas ñhydrologyò do software Arcgis. 

Para o cobrimento da área do município de Malacacheta foram utilizadas as imagens 

SRTM 17S42_ZN, 17S435ZN e 18S435ZN, conforme demonstrado na Figura 4 a 

seguir: 
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Figura 4 ï Disposição das imagens SRTM na área do projeto 

Fonte: o autor (2018) 

As Figuras 5 e 6 mostram a sequência de operações realizadas no software Arcgis 

para o processo de delimitação das microbacias e extração de drenagens, adotou-se 

o Sistema de Coordenadas Planas com Projeção Universal Transversa de Mercator 

(UTM) e o Datum SIRGAS 2000 nas respectivas operações: 

 
Figura 5 - Processo de delimitação das microbacias e extração de drenagens 

Fonte: o autor (2018) 
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Figura 6 ï Passo a passo para a realização da delimitação das microbacias 
Fonte: o autor (2018) 

O procedimento final para a delimitação das microbacias se deu através da ferramenta 

Watershed. Para o uso desta ferramenta criou-se uma shapefile de pontos e em 

seguida foram criados pontos exatamente nos locais de interesse para a delimitação 

das microbacias, gerando então a delimitação automática. 

5.4 Critérios Técnicos para a Priorização das Microbacias de Atuação 

Para avaliar a priorização das microbacias de atuação a SAMENCO adotou 

inicialmente a análise de multicritérios em plataforma GIS (Geographic Information 

System). Por meio da utilização de análise multicritério pode-se, por sobreposição de 

camadas cartográficas ambientais que possuem uma escala comum de valores para 

temas diversos e distintos, integrar diferentes opções decisórias, refletindo assim 

sobre os possíveis efeitos de diferentes agentes envolvidos num quadro prospectivo 

ou retrospectivo. 

Ferramenta: Fill Ferramenta: Flow direction 

Ferramenta: Flow Accumulation Ferramenta: Con 

Ferramenta: Stream to Features 
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Entretanto, o procedimento não se mostrou suficiente para efetivamente definir 

hierarquização entre microbacias, uma vez que as camadas cartográficas ambientais 

por si só, pouco diferenciaram a nota final alcançada pelas microbacias pré-

selecionadas próximas umas das outras. 

Assim, a Ordem de Priorização das Microbacias foi construída com base nos critérios 

de hierarquização previstos no Plano de Aplicação Plurianual do Doce acrescidos de 

critérios e pesos estabelecidos pela própria SAMENCO. Apresentou-se primeiramente 

aos técnicos municipais, com conhecimento de causa sobre os aspectos de 

abastecimento de água, saneamento rural, disponibilidade hídrica e impactos 

ambientais no município, algumas questões relevantes para a seleção dos critérios. 

Estes puderam opinar e contribuir para a hierarquização das microbacias de atuação 

de forma orientada como se segue: 

a. Enumere, por ordem de importância, as áreas cujas nascentes se caracterizam 

como manancial de abastecimento público; 

b. Enumere, por ordem de grandeza, a população efetivamente atendida pelo 

ponto de captação; 

c. Enumere, por número de registros, as regiões com ocorrência de eventos 

críticos de seca com desabastecimento humano e animal nas áreas rurais e 

redução da vazão de base em toda a bacia; 

d. Identifique a ausência absoluta de vegetação nas áreas de recarga (áreas de 

pastos, supressão ou degradação em relação a vegetação local); 

e. Que áreas possuem estado mais crítico de saneamento básico (maior 

ocorrência de fossas negras/sumidouros e inexistência de coleta de resíduos); 

f. Identifique as áreas onde há intensa erosão do solo (mais crítico para o menos 

crítico); 

g. Identifique §reas de cabeceiras de cursos dô§gua, no sentido da nascente para 

a foz; 

h. Existem áreas no entorno de unidades de conservação?; 

i. Identifique áreas com ocorrência de estradas vicinais sem drenagens (caixas 

secas); e 
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j. Identifique áreas com inserção ou proximidade de arranjos institucionais 

favoráveis a efetivar as parcerias para desenvolvimento do programa. 

Após a discussão com os técnicos municipais, foram definidos critérios para compor 

a pontuação de cada microbacia. Para cada critério utilizado, a SAMENCO estipulou 

um peso baseado nas variáveis mais relevantes (a vida humana, a fragilidade do meio 

ambiente e a compatibilidade com o Programa RIO VIVO). Cada microbacia recebeu 

uma pontuação de prioridade para cada critério avaliado, considerando 04 (quatro) a 

microbacia mais relevante no critério avaliado e 01 (um) a microbacia menos relevante 

no critério avaliado, sendo possível que mais de uma microbacia receba a mesma 

pontuação em determinado critério. O resultado do cálculo é a média ponderada dos 

critérios em cada microbacia, ou seja: 

PONTUAÇÃO DA MICROBACIA = (CRT01*5%+CRT02*5%+CRT03*5%+CRT04*5%+CRT05*10%+ 

CRT06*10%+CRT07*10%+CRT08*10%+CRT09*20%+CRT10*20%) 

Onde CRT = Critério 01 a 10 

O Quadro 3 abaixo exemplifica a metodologia aplicada à hierarquização de 

microbacias, onde se têm quatro microbacias a serem hierarquizadas: 

Quadro 3 ï Exemplo de Hierarquização de Microbacias 

 
Fonte: o autor (2018) 

De forma complementar, as visitas a campo foram importantes para avaliar as 

condições relatadas pelos técnicos municipais e verificar se as ações propostas pelo 

RIO VIVO estariam em linha com as necessidades para a recuperação e conservação 

destas áreas. 

MC01 MC02 MC03 MC...

01 Saneamento Básico 5% 2 4 1 3

02 Entorno de Unidades de Conservação 5% 4 3 1 2

03 Estradas Vicinais sem Drenagens 5% 1 2 3 4

04 Arranjos Institucionais Favoráveis 5% 1 1 2 2

05 Manancial de Abastecimento Público 10% 1 2 1 3

06 Eventos críticos de seca 10% 4 3 2 1

07 Erosão do Solo - ZEE/MG 10% 2 3 4 4

08 /ŀōŜŎŜƛǊŀǎ ŘŜ /ǳǊǎƻǎ 5ΩłƎǳŀ10% 3 4 4 2

09 População Atendida 20% 4 1 2 3

10 Ausência de Vegetação nas Áreas de Recarga 20% 4 1 3 2

3 2,1 2,45 2,55

1 4 3 2

HIERARQUIZAÇÃO DE MICROBACIAS

ORDEM DE PRIORIDADE

CÁLCULO MAIOR PRIORIDADE

PRIORIDADE MICROBACIAS
CRITÉRIOS PESOCRT
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6 RESULTADOS PARA O MUNICÍPIO DE MALACACHETA 

6.1 Inspeções em Campo dos Pontos de Captação 

Conforme metodologia já apresentada, a equipe de campo da SAMENCO procedeu 

às inspeções dos pontos de captação de água para abastecimento público do 

município de Malacacheta conforme relatório fotográfico abaixo: 

¶ Ponto 001: Junco de Minas ï Distrito de Junco de Minas 

O Ponto 001 refere-se à captação subterrânea no Distrito de Junco de Minas, 

marcando no Sistema de Coordenadas Planas com Projeção Universal Transversa de 

Mercator (UTM) e o Datum SIRGAS 2000 (797055.02 E / 8014631.62 S). A captação 

é de responsabilidade da COPASA para atendimento a 551 habitantes do distrito após 

simples desinfecção. Conforme aferição em campo, a localização e a forma de 

captação estão conforme consta do cadastro inicial (Figura 7). A área ocupada pela 

estrutura de captação é de 31m² e a vazão utilizada é de 1,00l/s conforme informações 

da COPASA. 

 
Figura 7 - Ponto de captação de água subterrânea ï JUNCO DE MINAS 

Fonte: o autor (2018) 
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¶ Ponto 002: Jaguaritira ï Distrito Jaguaritira 

O Ponto 002 refere-se à captação subterrânea no Distrito Jaguaritira, marcando no 

Sistema de Coordenadas Planas com Projeção Universal Transversa de Mercator 

(UTM) e o Datum SIRGAS 2000 (793971.20 E / 8028763.23 S). A captação é de 

responsabilidade da COPASA para atendimento a 481 habitantes do distrito após 

simples desinfecção. Conforme aferição em campo, a localização e a forma de 

captação estão conforme consta do cadastro inicial (Figura 8). A área ocupada pela 

estrutura de captação é de 198m² e a vazão utilizada é de 1,00l/s conforme 

informações da COPASA. 

 
Figura 8 - Ponto de captação de água subterrânea - JAGUARITIRA 

Fonte: o autor (2018) 

¶ Ponto 003: Córrego Setubinha 

O Ponto 003 refere-se à captação superficial, no córrego Setubinha, marcando no 

Sistema de Coordenadas Planas com Projeção Universal Transversa de Mercator 

(UTM) e o Datum SIRGAS 2000 (809755.64 E / 8031442.74 S). A captação é de 

responsabilidade da COPASA para abastecimento da Sede após tratamento 

convencional. Conforme aferição em campo, a localização e a forma de captação 

estão conforme consta do cadastro inicial (Figura 9). A área ocupada pela estrutura 

de captação é de 900m² e a vazão utilizada é de 20,00l/s. 
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Figura 9 - Ponto de captação de água superficial ï Córrego Setubinha 

Fonte: o autor (2018) 

¶  Ponto 004: SEDE ï Poço C-06 

O Ponto 004 representado na Figura 10 refere-se à captação subterrânea na Sede, 

marcando no Sistema de Coordenadas Planas com Projeção UTM e o Datum SIRGAS 

2000 (809763.91 E / 8025722.43 S). A captação é de responsabilidade da COPASA 

para abastecimento da população da Sede (cerca de 10.000 habitantes) após 

tratamento convencional. 

 
Figura 10 - Ponto de captação de água subterrânea ï Sede 

Fonte: o autor (2018) 
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6.2 Priorização Técnica das Microbacias 

Após as inspeções de campo e delimitação das microbacias de contribuição, aplicou-

se a metodologia de Priorização das Microbacias já descrita. O resultado pós 

aplicação da metodologia e consulta aos técnicos do município encontra-se no Quadro 

4 abaixo: 

Quadro 4 - Hierarquização de Microbacias - Malacacheta 

HIERARQUIZAÇÃO DE MICROBACIAS - MALACACHETA 

CRT CRITÉRIOS PESO 

PRIORIDADE MICROBACIAS 

Junco 
de 

Minas 
Jaguaritira 

Córrego 
Setubinha 

SEDE 
ς Poço 
C-06 

01 Saneamento Básico 5% 2 2 3 4 

02 Entorno de Unidades de Conservação 5% 1 1 2 1 

03 Estradas Vicinais sem Drenagens 5% 4 4 3 1 

04 Arranjos Institucionais Favoráveis 5% 1 1 2 1 

05 Manancial de Abastecimento Público 10% 1 1 4 1 

06 Eventos críticos de seca 10% 4 4 1 1 

07 Erosão do Solo - ZEE/MG 10% 4 3 2 2 

08 /ŀōŜŎŜƛǊŀǎ ŘŜ /ǳǊǎƻǎ 5ΩłƎǳŀ 10% 4 3 1 1 

09 População Atendida 20% 1 1 3 4 

10 Ausência de Vegetação nas Áreas de Recarga 20% 4 4 1 2 

CÁLCULO MAIOR PRIORIDADE 2,7 2,5 2,1 2,05 

ORDEM DE PRIORIDADE 1 2 3 4 
Fonte: o autor (2018) 

Nota-se pelo Quadro 4 que a ocorrência de eventos críticos de seca na história recente 

e fatores naturais como a ausência de vegetação nas áreas de recarga e 

susceptibilidade à erosão foram os fatores técnicos decisivos na hierarquização das 

microbacias de Malacacheta atendidas pelo Rio Vivo. 

A título de informação, o território do município contempla uma Unidade de 

Conservação (UC), a Área de Proteção Ambiental ï APA Alto do Mucuri. O ponto de 

captação mais próximo é o Ponto 3 ï Córrego Setubinha. 
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6.3 Ordem de Priorização Pactuada com a UGP 

O Quadro 5 abaixo mostra os dados iniciais enviados pelo IBIO contendo os pontos 

de captação de água para abastecimento público do município de Malacacheta a 

serem contemplados com o Rio Vivo e a área prioritária pré-estabelecida.  

Evidencia-se que a área total priorizada pelo município em 2016 é de 14.928,72ha, 

sendo 12.048,88ha a 1ª área prioritária para a alocação das propriedades rurais a 

serem contempladas (Distrito Junco de Minas). 

Na 1ª Reunião com a UGP Malacacheta, a equipe da SAMENCO esclareceu aos 

membros presentes sobre os critérios de priorização de microbacias e, em seguida, 

apresentou um mapa plotado em A3 contendo a priorização das microbacias do 

município. 

Os pontos de captação foram logo identificados e a UGP ratificou a importância da 1ª 

área apontada pelo município em 2016 para a questão do abastecimento público.  A 

Ordem de Priorização das Microbacias apresentada pela equipe da SAMENCO foi 

aprovada por unanimidade sem qualquer modificação. 

Após a aferição das coordenadas dos pontos de captação em campo e delimitação 

da área da microbacia mais prioritária a ser trabalhada, a área apresentada pela 

prefeitura ao IBIO que era de 12.048,88ha aumentou para 12.103,15ha otimizando a 

área de atuação do Rio Vivo. 

Na sequência, o Quadro 6 mostra os dados já aferidos em campo pela equipe da 

SAMENCO e a Ordem de Prioridade final pactuada com a UGP Malacacheta na 1ª 

Reunião. 

As informações sobre a situação das outorgas e cobrança pelo uso dos recursos 

hídricos estão elencadas na Seção 8 deste Produto. 
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Quadro 5 - Dados iniciais de pontos de captação de água para abastecimento público do município de Malacacheta 

Malacacheta 

Distrito Jaguaritira  

cap. subterrânea 

Distrito Junco de Minas 

cap. subterrânea 

Sede ï cap. superficial  

Córrego Setubinha 
Sede - captação subterrânea 

Área prioritária total no 

município (ha) 

1a área prioritária 

do município (ha) Latitude 17º48'32.7" S Latitude 17º56'10.3" S Latitude 17º46'57.9" S Latitude 17º50'08.1" S 

Longitude 42º13'37.2" W Longitude 42º11'45.4" W Longitude 42º4'41.7" W Longitude 42º04'52.2" W 

Área da 

microbacia (ha) 
2.741,02 12.048,88 73,24 65,58 14.928,72 12.048,88 

Fonte: IBIO, 2018. 
 

Quadro 6 - Atributos dos Pontos de Captação 

DADOS INICIAIS IBIO  DADOS AFERIDOS EM CAMPO  

Descrição IBIO Latitude Longitude 
Prioridade 

IBIO  

Pontos 

SAMENCO 

Prioridade 

SAMENCO 

Latitude 

campo 

Longitude 

campo 
Tipo de Captação 

Localidade 

Atendida 

Nome da 

Captação 

Distrito Junco de 

Minas - captação 

subterrânea 

17º56'10.3" S 42º11'45.4" W 1 001 1  17°56'10.37"S  42°11'45.16"O SUBTERRÂNEA 
DISTRITO 

JUNCO DE 

MINAS 

JUNCO DE 
MINAS 

Distrito Jaguaritira 

- captação 

subterrânea 

17º48'32.7" S 42º13'37.2" W 2 002 2  17°48'32.58"S  42°13'37.00"O SUBTERRÂNEA 
DISTRITO 

JAGUARITIRA 
JAGUARITIRA 

Sede - captação 

superficial - 

córrego Setubinha 

17º46'57.9" S 42º4'41.7" W 3 003 3  17°46'57.70"S  42° 4'42.89"O SUPERFICIAL 
COMUNIDADE 

SETÚBAL 
SETUBINHA 

Sede - captação 

subterrânea 
17º50'08.1" S 42º04'52.2" W 4 004 4  17°50'3.59"S  42° 4'39.58"O SUBTERRÂNEA SEDE SEDE POÇO C-06 

Fonte: o autor (2018). 

As Figuras 11 a 15 apresentam as delimitações das microbacias de contribuição sobrepostas aos dados iniciais enviados pelo IBIO, 

bem como os pontos de captação descritos anteriormente. Ressalta-se na Figura 12 o pequeno acréscimo de área próximo ao ponto 

de captação para abarcar toda a área de drenagem da microbacia a ser trabalhada. 
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Figura 11 ï Mapa de localização das microbacias e pontos validados - Malacacheta 

Fonte: o autor (2018) 
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Figura 12 ï Limite da microbacia correspondente ao ponto P01 - Malacacheta 

Fonte: o autor (2018) 
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Figura 13 - Limite da microbacia correspondente ao ponto P02 - Malacacheta 

Fonte: o autor (2018) 
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Figura 14 - Limite da microbacia correspondente ao ponto P03 - Malacacheta 

Fonte: o autor (2018) 
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Figura 15 - Limite da microbacia correspondente ao ponto P04 - Malacacheta 

Fonte: o autor (2018) 
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7 FORMAÇÃO DA UNIDADE GESTORA DE PROJETO (UGP 

MALACACHETA) 

A formação da UGP MALACACHETA teve como ponto de partida a reunião com os 

representantes da Prefeitura em 06/02/2018 (Figura 16). Na oportunidade, além de 

solicitar indicações para a formação da UGP, foi esclarecido para os gestores 

municipais como é o funcionamento dos comitês de bacia, a atuação e trabalhos 

desenvolvidos pelo CBH Suaçuí, como funciona a cobrança pelo uso da água na bacia 

do rio Doce, a aplicação dos recursos auferidos com a cobrança e o papel do IBIO 

nesse processo. 

Importante ressaltar que estes gestores puderam entender a importância da obtenção 

de outorga pelo uso da água no município para fortalecimento das ações 

hidroambientais e de saneamento na Bacia Hidrográfica do Rio Suaçuí. 

 
Figura 16 - Reunião com representantes da Prefeitura de Malacacheta 

Fonte: o autor (2018) 

A formação da UGP foi formalizada através de ofício identificando os membros 

participantes. A partir das indicações da prefeitura, procurou-se convidar para a 

composição da UGP membros representantes de órgãos e instituições (Instituto 

Estadual de Florestas - IEF, Companhia de Saneamento de Minas Gerais- COPASA, 

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER, Prefeituras, Sindicatos 
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Rurais) e organizações não governamentais com atuação na área de influência do 

Projeto. 

Os convites para a 1ª Reunião com a Unidade Gestora de Projetos de Malacacheta 

em 08/03/2018 foram feitos pelo especialista em mobilização social por telefone, 

WhatsApp e e-mail, com cerca de quinze dias de antecedência. 

Os representantes convidados foram informados que as responsabilidades da UGP 

são: apoiar a mobilização social, divulgar os programas, validar informações, auxiliar 

na identificação de imóveis de interesse do Projeto e contribuir para o 

aperfeiçoamento das metodologias propostas pela SAMENCO.  

Convite aceito e responsabilidades comunicadas, formou-se a UGP conforme o Ofício 

nº 07 (Anexo II) e Fichas de Adesão (Anexo III) contendo histórico de adesão, dados 

pessoais e da microbacia representada, responsabilidades e atribuições dos 

membros.  

Nesta primeira reunião explicou-se a metodologia de trabalho, ressaltou-se as 

responsabilidades da UGP, discutiu-se sobre a realidade local de cada microbacia do 

município e sobre a ordem de priorização das microbacias validadas apresentada na 

Seção anterior. Também nesta reunião inicial, a SAMENCO solicitou aos membros da 

UGP que um representante dos membros fosse escolhido para ser a pessoa de 

referência para contato do CBH Suaçuí e SAMENCO. 

Definiu-se que novos membros poderão ser incluídos na UGP como lideranças locais, 

proprietários rurais engajados e pessoas ligadas diretamente às microbacias de 

atuação, dentre outras que se interessarem e que vierem contribuir nas discussões 

do Rio Vivo.  

Todos os feitos foram registrados em Ata assinada por todos os presentes conforme 

o Anexo IV e a equipe da SAMENCO providenciou registro fotográfico do evento 

(Anexo V). Logo após o evento, a Ata de Reunião e o material multimídia (áudio, vídeo 

e imagens) gerados durante a reunião foi disponibilizada na estrutura de pastas nas 

nuvens para acesso do CBH-Suaçuí e IBIO. 

O Quadro 7 mostra os dados dos membros da UGP para melhor visualização, 

conforme orientações do Termo de Referência do Ato Convocatório nº 06/2017. 
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Quadro 7 - Membros Iniciais da UGP Malacacheta 

UGP MALACACHETA 

  
CARGO E 
FUNÇÃO 

REPRESENTANTE APELIDO TELEFONE ENDEREÇO EMAIL 

Prefeitura Municipal 
de Malacacheta 

Secretaria de 
Meio Ambiente 

Amanda Coimbra 
Nascimento*  

Não 
possui 

(33) 99102-2508 
(33) 3514-1514 

Rua Clemente Pego, 453 - Centro - 
Malacacheta - CEP: 39690-000 

amandacoimbramalaka@yahoo.com.br; 
agropecuariamalacacheta@hotmail.com 

Prefeitura Municipal 
de Malacacheta 

Diretor de 
Agricultura 

Talles Ferreira 
Silva 

Negão (33) 99199-1505 
Rua Bahia, 14 - Augusto Teixeira 

Guedes ς Malacacheta 
CEP: 39690-000 

talles_tfs@hotmail.com 

COPASA Técnico Wesley Farias 
Não 

possui 
(33) 98899-1515 

Rua Jose Cerino, 158 - Augusto 
Teixeira Guedes ς Malacacheta 

CEP: 39690-000 
daniel.silva@copasa.com.br 

Prefeitura Municipal 
de Malacacheta 

Assessor 
Prefeito 

Elson 
D'Aparecida 
Lopes Souza 

Não 
possui 

(33) 99158-5555 
Rua Nícola Mazzinghy, 319 - Centro - 

Malacacheta - CEP: 39690-000 
lopeselson@hotmail.com 

EMATER (MG) Técnico 
Rogério Teixeira 

Lages 
Não 

possui 
(33) 3514-1600 

Praça Monsehor Jorge Lopes, 368 - 
Centro ς Malacacheta 

CEP: 39690-000 
malacacheta@emater.mg.gov.br 

Escola Família 
Agrícola do Setúbal 

  
Kilder Cristiano 

Silveira 
Kilder (33) 99131-9372 

Travessa Getúlio Vargas, 46 - Centro 
- Malacacheta - CEP: 39690-000 

kildercristiano@gmail.com 

IEF Técnico 
Ricardo 

Gonçalves de 
Oliveira 

Não 
possui 

(33) 99111-2717 
Rua Sebastião Guedes Otoni, 163 - 

Centro ς Malacacheta 
CEP: 39690-000 

ricardogabyoliveira@hotmail.com 

Câmara Municipal Vereadora 
Deliane Barbosa 

da Costa 
Não 

possui 
(33) 99138-0750 

Avenida Getúlio Vargas, 130 - Centro 
- Malacacheta - CEP: 39690-000 

delianebcosta@gmail.com 

Sindicato dos 
Produtores Rurais 

Sindicato dos 
Produtores 

Rurais 

Maria de Lourde 
Freitas 

Lurdinha (33) 99916 7788 
Fazenda Canaã, s/n - Zona rural - 

Localidade de Urupuca - 
17°59'59.5"S 42°11'08.7"W 

freitas_lo@hotmail.com 

Prefeitura Municipal 
de Malacacheta 

Secretária de 
Educação 

Vilma Pinheiro 
da Silva Cruz 

Não 
possui 

 (33) 3514-1384  
Rua José Luiz Pego, 99 - Várzea - 
Malacacheta - CEP: 39690-000 

 seducmalacacheta@gmail.com 

Fonte: o autor (2018)

mailto:talles_tfs@hotmail.com
mailto:daniel.silva@copasa.com.br
mailto:lopeselson@hotmail.com
mailto:malacacheta@emater.mg.gov.br
mailto:kildercristiano@gmail.com
mailto:ricardogabyoliveira@hotmail.com
mailto:delianebcosta@gmail.com
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8 SITUAÇÃO DAS OUTORGAS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO 

Essa atividade consiste na apresentação da situação das outorgas e cobrança pelo 

uso de recursos hídricos dos pontos de captação de água de cada um dos municípios, 

informando a existência ou não, validade, coordenadas geográficas, indicação do 

curso dô§gua, adimpl°ncia, dentre outros dados. 

A outorga de direito de uso de recursos hídricos é o ato administrativo mediante o 

qual, o poder público outorgante (União, Estados ou Distrito Federal) faculta ao 

outorgado (requerente) o direito de uso de recurso hídrico, por prazo determinado, 

nos termos e nas condições expressas no respectivo ato. 

Conforme Art. 1° da Resolução Conjunta SEMAD/IGAM nº 1913/2013, está 

dispensado de obtenção de outorga de direito de uso de recursos hídricos, contudo 

sujeito a cadastramento no órgão ambiental competente, o núcleo populacional rural 

que se enquadra nas seguintes condições: 

- O núcleo populacional com população inferior ou igual a 600 habitantes, localizado 

em área legalmente definida como rural constituída por um conjunto de edificações 

adjacentes, com características de permanência e não vinculados a um único 

proprietário do solo; e 

- As captações, superficiais e subterrâneas para atendimento do pequeno núcleo 

populacional rural com valores máximo de captação de 1,5 l/s ou volume máximo 

captado de 86.400 l/dia, ressalvando o tempo máximo de captação de 16 

horas/dia. 

Ressalta-se que no mesmo instrumento legal, em seu Artigo 2º, para o núcleo 

populacional rural dispensado de outorga, conforme enquadramento acima, o 

interessado deverá solicitar o cadastramento protocolando no órgão ambiental 

competente o respectivo requerimento. 

De forma complementar, a DN CERH-MG nº 09/2004 determina que, para a área 

referida neste projeto, são consideradas como usos insignificantes: 

- As captações e derivações de águas superficiais menores ou iguais a 1 l/s; 

- As acumulações de águas superficiais como volume máximo de até 5.000 m³; 
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- As captações subterrâneas, tais como, poços manuais, surgências e cisternas, 

com volume menor ou igual a 10 m³/dia. 

Cabe ressaltar que os usos insignificantes são dispensados de outorga, mas não de 

cadastro pelo IGAM (Deliberação Normativa CERH-MG nº 09/ 2004). 

Com relação à cobrança pelo uso dos recursos hídricos, segundo a Agência Nacional 

das Água ï ANA, a cobrança não é um imposto, mas uma remuneração pelo uso de 

um bem público, cujo preço é fixado a partir da participação dos usuários da água, da 

sociedade civil e do poder público no âmbito dos Comitês de Bacia Hidrográfica ï 

CBHs, aos quais a Legislação Brasileira estabelece a competência de sugerir ao 

respectivo Conselho de Recursos Hídricos os mecanismos e valores de cobrança a 

serem adotados na sua área de atuação.  

Iniciou-se a pesquisa da situação das outorgas e cobrança pelo uso de recursos 

hídricos à medida que os pontos eram verificados em campo, sendo utilizadas, 

primeiramente, as informações disponíveis nos sistemas de consulta do IGAM e da 

ANA. 

Sendo pouco produtivo o processo de consulta a estes sistemas e por vezes 

incompletas as informações disponíveis, a equipe foi obrigada a rever a metodologia 

buscando alternativas para completar a tarefa. 

Primeiramente tentou-se contato por telefone e por e-mail do IGAM -  

cobranca.agua@meioambiente.mg.gov.br, cadastro.igam@meioambiente.mg.gov.br 

sem qualquer sucesso (Anexo VI). Paralelamente, foram solicitados os certificados de 

outorga e informações sobre a cobrança para a prefeitura e COPASA também por 

telefone e e-mail. Após encaminhamento de ofício pela prefeitura de Malacacheta, a 

COPASA enviou as informações. 

No município de Malacacheta, conforme informações da COPASA, os pontos de 

captação de Junco de Minas e Jaguaritira retiram, cada um, 1,00l/s de água bruta para 

abastecimento destes distritos. Nestas condições, os pontos não requerem outorga, 

mas necessitam de cadastramento no órgão ambiental. Estes pontos de captação não 

possuem cadastro de uso insignificante. 

mailto:cobranca.agua@meioambiente.mg.gov.br
mailto:cadastro.igam@meioambiente.mg.gov.br
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Quanto às captações da Sede de responsabilidade também da COPASA, para o ponto 

de captação no Córrego Setubinha, a empresa informou que foi formalizado processo 

de requerimento de outorga em 24/07/2017, porém o documento apresentado 

(Processo 19623/2017) não evidencia tal captação. O ponto de captação 004 ï Poço 

C-06 possui certificado de outorga emitido em 23/04/2014 pela Portaria nº 00746/2014 

com validade até 23/04/2049. A vazão outorgada é 36,0m³/h para abastecimento 

público, com o tempo de captação de 18:00 horas/dia e 12 meses/ano. A COPASA 

não informou sobre a situação da cobrança pelo uso do recurso hídrico no ponto. 

O Quadro 8, a seguir, mostra as informações descritas para melhor visualização do 

que se apurou sobre os pontos de captação de Malacacheta. 
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Quadro 8 - Situação das Outorgas e Cobrança nos Pontos de Captação 

DADOS AFERIDOS EM CAMPO 
Situação da 

Outorga 

Situação Cobrança 

Pontos 
SAMENCO 

Prioridade 
SAMENCO 

Latitude 
campo 

Longitude campo 
Localidade 
Atendida 

Nome da 
Captação 

Em dia 
Não sujeito à 

cobrança 
Informação não 
disponibilizada  

001 1 17°56'10.37"S 42°11'45.16"O 
DISTRITO 
JUNCO DE 

MINAS 

JUNCO DE 
MINAS 

Uso insignificante 
sem cadastro 

  X   

002 2 17°48'32.58"S 42°13'37.00"O 
DISTRITO 

JAGUARITIRA 
JAGUARITIRA 

Uso insignificante 
sem cadastro 

  X  

003 3 17°46'57.70"S 42° 4'42.89"O SEDE SETUBINHA 
Outorga em 

análise 
     

004 4 17°50'3.59"S 42° 4'39.58"O SEDE 
SEDE 

POÇO C-06 
Outorga válida até 

23/04/2049 
    X 

Fonte: o autor (2018)
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10 ANEXOS 

Anexo I ï Lista de Presença da Reunião com Representantes da Prefeitura 
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Anexo II ï Ofício de Formação da UGP 
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Anexo III ï Fichas de Identificação dos Membros da UGP 
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